CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAD
CREF2/RS CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

Aviso de

CONTRATACAO DIRETA

001/2023

CONTRATANTE (UASG)

927338
CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS

OBJETO

Contratacao de servico especializado para Laudo de Avaliacao de Bem
Imovel, ou seja, relatério técnico elaborado por profissional devidamente
habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imoveis
pertencentes ao CREF2/RS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGCAO
R$ 9.078,00

DATA DA SESSAO
De 17/04/2023

HORARIO DA FASE DE LANCES
Das 9h até 15h

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS
AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA N° 00X/2023
PAC 2023/022

Torna-se publico que o CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, por meio do
Departamento de Compras e Contratos, realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento menor prego, na
hipétese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrucdo Normativa Seges/ME
n° 67, de 2021, e demais normas aplicaveis.

Data da sesséo: 17/04/2023

Horario da Fase de Lances: das 9h até 15h
Link: http://www.comprasnet.gov.br/
Critério de Julgamento: menor prego

Regime de Execugdo: Empreitada por Preco Unitario

1 OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacéo, por dispensa de
licitacdo, de servigo especializado para Laudo de Avaliacdo de Bem Imével, ou seja, relatdrio técnico elaborado por
profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imoéveis pertencentes ao
CREF2/RS, conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacao Direta e seus
anexos.

1.1.1 A contratagdo ocorrera conforme tabela abaixo.

QUAN | VALOR VALOR

ITEM DESCRICAO DO SERVIGO CATSER | UNIDADE T UNITARIO | TOTAL

1 | AVALIAGAO IMOVEL CREF2/RS CORONEL GENUINO 876 unidade 1 R$ R$

3.026,00| 3.026,0
Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Bairro Centro 0

Histérico - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: 452,83m2 (quatrocentos e
cinquenta e dois metros e oitenta e trés decimetros quadrados).

Area edificada: Area privativa de 379,41m2 (trezentos e setenta
e nove metros e quarenta e um decimetros quadrados), area
comum de 73,42m2 (setenta e trés metros e quarenta e dois
decimetros quadrados), totalizando a éarea de 452,83m2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e oitenta e trés
decimetros quadrados).

2 AVALIAGAO IMOVEL CREF2/RS JOSE DO PATROCINIO 876 unidade 1 R$ R$

P - . 3.026,00| 3.026,0
Rua José do Patrocinio, n°® 721 - 3° andar ou quarto pavimento 0

de fundos - Bairro: Cidade Baixa - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: Area real privativa de 53,94m?2,
area real total de 65,63m2, area real de uso comum de 11,69m?2

Area edificada: Um terreno medindo 6,60m de frente ao leste,
no atual alinhamento da Rua José do Patrocinio, por 50,80m de
extensao da frente aos fundos.
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3 | AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS LUZITANA 876 | unidade 1 R$ R$
. . S 3.026,00| 3.026,0
Rua Luzitana, 933 - Bairro Higienopolis - Porto Alegre/RS 0

Area correspondente ao terreno 635,58m? (seiscentos e trinta e
cinco metros e cinquenta e oito decimetros quadrados)

Area edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m2 2° Pavimento:
174,90m2; 3° Pavimento: 174,90m2; Corte Tranversal:
174,90mz2,

TOTAL GLOBAL: R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais)

1.1.2 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participacao em quantos forem de seu interesse.

1.2 O critério de julgamento adotado serd o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Aviso de
Contratacao Direta e seus Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2 PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 A participacao na presente dispensa eletrdnica ocorrera por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponivel no Portal de
Compras do Governo Federal, no endereco eletrdnico www.gov.br/compras.

2.1.1 O procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacées Publicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrdnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2 O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsavel por qualquer transacdo efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrénica, nao cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgao entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
nao autorizados.

2.2 Nao poderao participar desta dispensa de licitacao os fornecedores:
2.2.1 que nao atendam as condicoes deste Aviso de Contratacao Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagao e
responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedacoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contratacao
versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagao versar sobre
obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

¢) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacdo, impossibilitada de contratar em decorréncia de
sangao que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitacdo ou atue na
fiscalizacao ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condicdes analogas as de escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista.

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico;
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“an

2.2.3.2 0 disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou
juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangéo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do
fornecedor;

2.2.4 organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢do (Acérddo n° 746/2014-
TCU-Plenario).

2.3 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletronica ou da execugdo do contrato agente publico
do érgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situacdes que possam configurar conflito de interesses
no exercicio ou ap6s o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme §
1°do art. 9°da Lein.® 14.133, de 2021.

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 Oingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica ocorrerd com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, apds a divulgacao do Aviso de Contratagado Direta, encaminhara, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrbnica, a proposta com a descricao do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o0 preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, em especial o preco ofertados, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execucao do objeto;

3.4.1 A proposta devera conter declaragdo de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade
do fornecedor, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob alegagao de erro, omissao ou qualquer
outro pretexto.

3.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagao
adequada sera aquela correspondente a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serao retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislacao vigente.

3.7 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispée o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os
servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituigao.

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar Termo de Aceitagdo, em campo
proprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaragoes:

3.8.2 que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Aviso de Contratacao Direta e seus anexos;

3.8.3 que se responsabiliza pelas transagcoes que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

3.8.4 que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.8.5 que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constituicao;

3.9 O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que
cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa devera
declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §8§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrizacao de valor final minimo, com o registro do seu lance final aceitavel.

3.11.1 Feita essa opgao os lances serao enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados
pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAD

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

3.11.1.1 Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser enviados manualmente, na forma da secédo
respectiva deste Aviso de Contratacao Direta;

3.11.2 0 valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que ndo assuma
valor superior a lance ja registrado por ele no sistema.

3.11.3 0 valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do certame e para o 6rgao ou
entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderao ser conhecidos dos fornecedores na forma da
secao seguinte deste Aviso.

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratacdo Direta, a sessdo publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo encerrado no horéario de finalizagao de lances também ja previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3 O fornecedor somente podera oferecer valor inferior em relacao ao Ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

4.3.1 0O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratagcao Direta.

4.3.2 O intervalo minimo de diferenga de valores entre os lances, que incidird tanto em relagdo aos lances
intermediarios quanto em relagdo ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.5 Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificacao do fornecedor.

4.7 Imediatamente apés o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgacao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificagao.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerd de forma automatica pontualmente no horéario indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogacéao e nao havendo tempo aleat6rio ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREGCO
5.1 Encerrada a fase de lances, seréa verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao do objeto e a compatibilidade do preco em relacédo ao estipulado para a contratacao.

5.2 No caso de o prego da proposta do primeiro colocado estar acima do pregco maximo definido para a contratacgao,
podera haver a negociacao de condigdes mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preco, para que
seja obtida a melhor proposta com preco compativel ao estipulado pela Administragao.

5.2.2 A negociacao podera ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacao, for desclassificado em
razao de sua proposta permanecer acima do pregco maximo definido para a contratagao.

5.3 Em qualquer caso, concluida a negociacdo, se houver, o resultado sera registrado na ata do procedimento da
dispensa eletronica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratagao.

5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratacdo, sera solicitada ao
fornecedor a adequagao da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se
necessarios.

5.5 0 prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.
5.6 Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 contiver vicios insanaveis;

5.6.2 nao obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
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5.6.3 apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a contratacao;
5.6.4 nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que
insanavel.

5.7 Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou unitarios simbélicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da dispensa ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalacdes de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracao.

5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de
carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengoes coletivas de trabalho vigentes.

5.8 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha poderé
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoracao do preco.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das
propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a indicacao de recolhimento de impostos e
contribui¢cdes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

5.10 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser colhida a
manifestacao escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificagao.

5.12 Havendo necessidade, a sessdo sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario para a sua
continuidade.

5.13 Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, serd iniciada a fase de habilitacdo, observado o disposto
neste Aviso de Contratagao Direta.

6 HABILITAGAO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacao constam do ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA
HABILITACAO deste aviso e serao solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 Como condicao prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do fornecedor detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condicoes de participacao, especialmente quanto a
existéncia de sang¢ao que impega a participagao no processo de contratacao direta ou a futura contratacdao, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu s6cio majoritario, por forca
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela
pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatério.

a) A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

b) O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacdo
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6.2.2 Constatada a existéncia de sancao, o fornecedor sera considerado inabilitado, por falta de condicao de
participagao.

6.3 Caso atendidas as condigdes de participacdo, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagao atualizada.

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a consulta aos sitios
eletrdnicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certidao(oes) valida(s).

6.4 Na hipétese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis a confirmacao dos ja
apresentados para a habilitacdo, ou de documentos nao constantes do SICAF, o fornecedor sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitacdo. (art. 19, §
3° da IN Seges/ME n° 67, de 2021).

6.5 Somente haverad a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante apresentacdo dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagdo a integridade do documento digjtal.

6.6 Nao serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigcoes.

6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara obrigado a
comprovar os requisitos de habilitacao cumulativamente, isto €, somando as exigéncias do item em que venceu as do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além da aplicacao das sangdes
cabiveis.

6.9.1 Nao havendo a comprovagao cumulativa dos requisitos de habilitacado, a inabilitacao recaira sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacao do fornecedor nos remanescentes.

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao sera suspensa, sendo
informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.11 Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por nao apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratacdo Direta.

6.12 Na hipdtese de o fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitacdo, o 6rgao ou entidade examinara a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que
atenda as especificagdes do objeto e as condi¢oes de habilitagao.

6.13 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo, o fornecedor sera habilitado.

7 CONTRATAGAQ

7.1 Apbs a homologacao e adjudicagdo, caso se conclua pela contratacdo, sera firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

7.2 O adjudicatario terd o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacgao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair o direito a contratagdo, sem prejuizo das sangoes previstas neste Aviso de
Contratacgao Direta.

7.2.1 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilizagcao de acesso a sistema de processo eletrdnico para esse fim ou outro meio eletrénico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilizagdo do acesso ao sistema de processo eletrdnico.

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracgao.

7.3 0 prazo de vigéncia da contratacdo € o estabelecido no Termo de Referéncia.

7.4 Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagao das condicoes de habilitagdo e contratagcdo consignadas
neste aviso, que deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.
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8 INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infragdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipéteses previstas no art. 155 da Lei n°®
14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 dar causa a inexecucao parcial do contrato;

8.1.2 dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo, ao funcionamento dos
servicos pUblicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa a inexecucao total do contrato;
8.1.4 deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;
8.1.5 nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6 nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitagao sem motivo justificado;

8.1.8 apresentar declaracao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracao falsa durante a
dispensa eletrénica ou a execugao do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
8.1.10 comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento iniddneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as condicoes de
participagao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo apoés o encerramento da fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.1.13 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacao Direta, quando nao se justificar a imposi¢ao
de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infragcoes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sancao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratagao Direta, quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

d) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responséavel de licitar ou contratar no ambito
da Administracado Pulblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposi¢ao da
penalidade mais grave;

8.2 A aplicacao das sancoes previstas neste Contrato nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de reparacao
integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°)

8.3 Todas as sanc¢odes previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

8.4 Antes da aplicacdo da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data de sua intimac¢ao (art. 157)

8.5 Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera
cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

8.6 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicac¢ao enviada pela autoridade competente.

8.7 A aplicacdo das sancgoes realizar-se-d4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declarag¢ao de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8 Na aplicagao das sangdes serao considerados (art. 156, §1°):

8.8.1 a natureza e a gravidade da infragao cometida;

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAD

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

8.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.8.5 aimplantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagoes dos érgaos de
controle.

8.9 Os atos previstos como infragoes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e
contratos da Administracdo Plblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusao
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancOes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e s6cios com poderes de administragédo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
com relagao de coligagao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 0s casos, 0
contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160)

8.11 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da sancao,
informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos
no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.12 As sangoes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar sao
passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.13 As sangoes por atos praticados no decorrer da contratagao estao previstas nos anexos a este Aviso.

9 DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administracao podera:

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2 valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde que atendidas as condi¢cdes de habilitagcao
exigidas.

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratacao sera operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentacao de habilitacdo, conforme o
caso.

9.2 As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderao ser utilizadas se ndo houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3 Havendo a necessidade de realizacao de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao conste
deste Aviso de Contratacao Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administragcao na
respectiva notificacao.

9.4 Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo dnus decorrente da perda do negbcio
diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administragao ou de sua desconexao.

9.5 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na data
marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia UGtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagao em contrario.

9.6 Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances observardo o horario de
Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacao relativa ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificagao.

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagao Direta serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia,
a finalidade e a seguranca da contratacao.
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9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administracao
nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou do resultado do
processo de contratacao.

9.10 Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Aviso de Contratagao Direta e de seus anexos ou demais pecas
que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

9.11 Da sessao publica sera divulgada Ata no sistema eletronico.

9.12 Integram este Aviso de Contratagao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Documentagao exigida para Habilitagao

ANEXO Il - Termo de Referéncia;

ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato;

Porto Alegre, 10 de abril de 2023.

Alessandro de Azambuja Gamboa

Ordenador de Despesa
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

1 HABILITAGAO

1.1 A proponente ja regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores, ficara dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 1.2 e 1.3, quando os registros
no Sicaf correlatos a estes documentos estiverem validos, completos e regulares

1.2 Habilitagao juridica
1.2.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para
fins de identificagdo em todo o territério nacional;

1.2.2 Empresario individual: inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

1.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitacao ficara condicionada a verificacao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.2.4 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Plblico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de
seus administradores;

1.2.5 Sociedade empresaria estrangeira com atuacao permanente no Pais: portaria de autorizagao de funcionamento
no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucao Normativa
DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

1.2.6 Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

1.2.7 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - inscricao do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz;

1.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lein°5.764, de 1971.

1.2.9 Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da consolidagcao
respectiva.

1.3 Habilitagdes fiscal, social e trabalhista
1.3.1 prova de inscricao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF);
1.3.2 prova de inscrigdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

1.3.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

1.3.5 declaracao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da
Constituicao;

1.3.6 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.
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1.3.7 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

1.3.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

1.3.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de certidao ou declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislacao de regéncia.

1.3.8.2 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricao nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.3.8.2.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverao apresentar toda a documentacao
exigida para efeito de comprovacao da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricao, sob pena de
inabilitacao.

a) Havendo alguma restricdo na comprovacgao da sua regularidade fiscal, sera assegurado a proponente qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias Uteis - cujo termo inicial correspondera ao
momento da divulgacao do resultado da fase de habilitacéo - prorrogaveis por igual periodo, a critério do CREF2/RS e a
pedido justificado da proponente, para a regularizacdo da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa;

b) A ndo-regularizagdo da documentacédo no prazo previsto no subitem anterior implicard decadéncia do direito a
contratacado e acarretara a inabilitagdo do proponente, sem prejuizo das sangoes previstas neste Termo de referéncia,
sendo facultado ao CREF2/RS convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificacao de cada item ou
grupo, para assinatura do Contrato ou revogar a dispensa de licitagao.

1.4 Habilitagdo econdmico-financeira

1.4.1 certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do fornecedor, caso se
trate de pessoa fisica (art. 5° inciso ll, alinea “c”, da IN Seges/ME n° 116/2021) ou de sociedade simples;

1.4.2 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. Em caso de nao estar
mencionando explicitamente o prazo de validade, somente sera aceita com o prazo maximo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua emissao.

1.4.3 balango patrimonial e demonstracoes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos
provisoérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

1.4.3.1 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacao de balango patrimonial
e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

1.4.3.2 Sera considerada boa a situacdo financeira da proponente, quando os seus indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicacdo das formulas
abaixo, com os valores extraidos de seu balango patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de
empresas inscritas no Sicaf:

LG= Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo/ Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
SG= Ativo Total / Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
LC= Ativo Circulante / Passivo Circulante

1.4.3.3 A proponente que apresentar indices econdmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente, devera comprovar que possui patrimoénio liquido de no minimo
10% (dez por cento) do valor total estimado da contratacao ou do item pertinente, por meio de Balanco Patrimonial e
demonstragoes contabeis do UGltimo exercicio, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituicdo
por balancetes ou balangos provisorios.

1.5 Habilitagao técnica

1.5.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execugdo de servicos com caracteristicas, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta contratacao, fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

1.5.1.1 Sera aceito o somatério de atestados de capacidade técnica para fins de comprovagao da alinea anterior.
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1.5.1.1.1 Os atestados deverao referir-se a servigcos prestados no dmbito de sua atividade econémica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente.

1.5.1.1.2 Somente serao aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano do inicio de sua execucao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

1.5.1.1.3 Podera ser admitida a apresentagcao de diferentes atestados de servicos executados de forma
concomitante, pois essa situacédo equivale, para fins de comprovacao de capacidade técnico-operacional, a uma Unica
contratacao.

1.5.1.1.4 O proponente disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacao,
endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servigos.

1.5.1.1.5 O atestado devera conter, além do nome do atestante, endereco e telefone da pessoa juridica, ou qualquer
outra forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

1.5.1.1.6 O CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligéncias para comprovar a veracidade dos atestados,
podendo, requisitar copias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatérios do contelido
declarado.

1.5.2 Certidao de regularidade perante o CREA ou CAU da licitante e dos responsaveis técnicos.

1.5.3 Declaracao do fornecedor, assinada por seu responsavel técnico, atestando que conhece o local e as condicoes
de realizagao do servigo, independentemente de ter exercido, ou nao, o direito de vistoria disciplinado no Termo de
Referéncia.

1.6 Em relacao as fornecedoras cooperativas sera, ainda, exigida a seguinte documentacdo complementar:

1.6.1 A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que executarao o
contrato, com as respectivas atas de inscricao e a comprovagao de que estao domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21. inciso | e 42, §§2°a 6°da Lei n. 5.764 de 1971,

1.6.2 A declaracao de regularidade de situag¢ao do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

1.6.3 A comprovacao do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a prestacdo do servico;
1.6.4 O registro previsto na Lei n°® 5.764, de 1971, art. 107;

1.6.5 A comprovagao de integracao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarao o
contrato; e

1.6.6 Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundacao; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocacgao das trés (ltimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de
presenca dos cooperados que executarao o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da
sessao que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

1.6.7 A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da Lei n.° 5.764, de 1971 ou
uma declaracao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao fiscalizador.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

2 DO OBJETO

2.1 Contratar servico especializado para Laudo de Avaliacao de Bem Imével, ou seja, relatério técnico elaborado por
profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de iméveis pertencentes ao CREF2/RS
localizados:

— CATSE VALOR VALOR
ITEM DESCRICAO DO SERVIGCO R UNIDADE | QUANT UNITARIO TOTAL

1 AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS CORONEL | 876 unidade 1 R$ 3.026,00 | R$ 3.026,00
GENUINO

Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 -
Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS
Area correspondente ao terreno: 452,83m2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e
oitenta e trés decimetros quadrados).

Area edificada: Area privativa de 379,41m2
(trezentos e setenta e nove metros e
quarenta e um decimetros quadrados), area
comum de 73,42m?2 (setenta e trés metros e
quarenta e dois decimetros quadrados),
totalizando a area de 452,83m?2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e
oitenta e trés decimetros quadrados).

2 AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS JOSE DO 876 unidade 1 R$ 3.026,00 | R$ 3.026,00
PATROCINIO

Rua José do Patrocinio, n°® 721 - 3° andar ou
quarto pavimento de fundos - Bairro: Cidade
Baixa - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: Area real
privativa de 53,94m2, area real total de
65,63m2, area real de uso comum de
11,69m?2

Area edificada: Um terreno medindo 6,60m
de frente ao leste, no atual alinhamento da
Rua José do Patrocinio, por 50,80m de
extensao da frente aos fundos.

3 AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS LUZITANA 876 unidade 1 R$ 3.026,00 | R$ 3.026,00
Rua Luzitana, 933 - Bairro Higiendpolis -
Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno 635,58m?2
(seiscentos e trinta e cinco metros e
cinquenta e oito decimetros quadrados)

Area edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m2
2° Pavimento: 174,90m2;, 3° Pavimento:
174,90m?2; Corte Tranversal: 174,90mz2.

TOTAL GLOBAL: R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais)

2.2 Os Laudos de Avaliagao deverao conter no minimo:

2.2.1 Valor da avaliagao contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.
2.2.2 Valor minimo, médio e méaximo de mercado.

2.2.3 Registros fotograficos.

2.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imével.

2.2.5 Metragens das edificacdes e do terreno.

2.2.6 Descrigao detalhada do imével.

2.2.7 Data da avaliacao.

2.2.8 Descrigao da metodologia adotada.

2.2.9 Anélise de mercado da regido do imével definindo o nivel de liquidez para venda.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAD

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

2.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).

2.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

2.3 Os Laudos deverao ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados
a partir da solicitacao formal do CREF2/RS.

2.4 Ao iniciar o procedimento avaliatério, o profissional avaliador devera solicitar a documentacgao relativa ao imével
avaliado, necessaria a realizacao do trabalho.

2.5 Os laudos deverao seguir as orientagdes técnicas que resultam do estudo da legislagao vigente, notadamente, dos
procedimentos de exceléncia previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associagao Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

2.6 Recomenda-se consultar as legislagcdes municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restricdes ou
incentivos, que possam influenciar no valor do imével.

2.7 0 Laudo Técnico de Avaliacoes devera ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do
Mercado, de Quantificagao de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.

2.8 A conclusdo do Laudo Técnico de Avaliagcdo devera determinar, em campo préprio, de forma clara, objetiva e
inequivoca, o valor real de mercado visando a formacao de decisdes e agbes administrativas relacionadas a gestao
dos bens que integram o patrimoénio imobiliario da Administracao Publica, além das analises de mercado com valores
minimo, médio e maximo.

2.9 Os Laudos de avaliagao terao validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissao, podendo
ser prorrogados por igual periodo.

2.10 Ao constatar eventuais incoeréncias ou insuficiéncias, € conveniente informar ao solicitante e explicitar a
circunstancia no laudo, bem como os pressupostos assumidos em funcao dessas condicoes.

2.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentacao necessaria, o profissional avaliador devera julgar sobre a
possibilidade de elaborar a avaliagao.

2.12 Nenhuma avaliacdo podera prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossivel o acesso ao
bem avaliado, admite-se a adocao de uma situacao paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no
laudo.

2.13 A vistoria deve ser efetuada pelo profissional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado
e sua adequacao ao seu segmento de mercado, dai resultando condigcdes para a orientagdo da coleta de dados.

2.14 0 custo total estimado para a prestacao dos servigos deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O
critério utilizado para a formagao da estimativa foi de MENOR PRECO dos pregos praticados no mercado.

2.15 O critério de julgamento das propostas sera o de menor preco ofertado.

2.16 O servigo objeto deste Termo de Referéncia constitui-se servigos comuns de engenharia.

3 DA JUSTIFICATIVA

O estatuto do CREF2/RS e a Lei Federal 8.666/93 referente a alienacao dos bens que ja ndao possuem utilizacao para
a Autarquia e determinam que a primeira providéncia devera ser a avaliagao formal do bem.

A partir da autorizacao na Plenaria n° 237/2023, conforme ata que deliberou pela alienacdo das sedes de Porto
Alegre/RS com o objetivo de compra/venda destas, tornou-se indispensavel a contratagdo de servico especializado
para avaliacao dos imoveis do CREF2/RS conforme quadro constante no item 1 deste Termo.

De acordo com as normas vigentes de alienagdo de bens imdveis, somente laudos emitidos por engenheiros ou
arquitetos, devidamente registrados no CREA-RS ou CAU-RS, possuem validade legal e o preco de venda sera fixado
apos relatoério técnico elaborado por profissional devidamente habilitado.

0 servico em aprego sera contratado por meio de dispensa de licitagao eletronica, com fundamento legal no artigo 75,
inciso |, da Lei Federal 8.666/93.

Em que pese o valor estimado da contratacdo seja até R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais), a dispensa de
licitagdo nao sera destinada exclusivamente a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, na forma
da Lei Complementar 123/2016 (que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) e
do inciso Ill do art. 10 do Decreto 8.538/2015, em razao da contratagao em aprego se enquadrar na excegao prevista
no art. 10, inciso I, além do paragrafo Gnico do mesmo art. inciso |, do Decreto 8.538/2015.

A pretensa contratacdo € indispensavel para atendimento da DPL 2023/000031 e seu objetivo é a determinacao
técnica do valor do imével, garantindo uma andlise imparcial, feita por especialista da area.
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4 DA VIGENCIA DO CONTRATO

4.1 0 prazo de vigéncia do Contrato serd de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério
da Contratante e com a anuéncia da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses.

5 DA VISTORIA

5.1 Para o correto dimensionamento e elaboracdo da proposta, o proponente devera realizar vistoria nas instalagdes
dos locais de execucao dos servicos, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-
feira, das 9 horas as 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail
tania.viegas@crefrs.org.br, podendo sua realizagao ser comprovada por:

5.1.1 Declaragao assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestacao do servico e de que tem
pleno conhecimento das condigcdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, que assume total
responsabilidade por este fato e que nao utilizard deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam
avengas técnicas ou financeiras com o CREF2/RS.

5.2 0 prazo para vistoria sera igual ao prazo estabelecido para envio das propostas.

5.3 Para a vistoria 0 proponente, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacao para a realizacao da
vistoria.

5.4 A nao realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das instalagdes,
dividas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servigcos, devendo o proponente
vencedor assumir os 6nus dos servigos decorrentes.

5.5 O proponente devera declarar que tomou conhecimento de todas as informacdes e das condigcdes locais para o
cumprimento das obrigagoes objeto da licitagao.

6 DA GARANTIA DOS SERVIGOS

6.1 O prazo e as condigoes de garantia dos servicos executados nao deverao ser inferiores a 12 (doze) meses.
6.2 O prazo da garantia tera sua validade iniciada a partir da data do recebimento definitivo, dos laudos.

6.3 Durante o periodo de garantia, a Contratada devera refazer o servico ou parte dele, no prazo estabelecido
pelo CREF2/RS, ap6s ser comunicado da necessidade de substitui¢do.

7 DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento seréa efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.2 A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento provisério e definitivo do servico, nos seguintes
termos:

7.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera entregar toda a
documentagdo comprobatéria do cumprimento da obrigacao contratual;

7.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal devera
realizar a andlise de toda a documentagdo apresentada pela contratada, avaliar a execucdo e emitir Termo de
Recebimento Provisério, com detalhamento da execugdo contratual, em consonancia com suas atribuicoes e
encaminha-lo ao empregado ou comissao designada para o recebimento provisoério.

7.3 Constatadas impropriedades na execugao do objeto contratual e/ou irregularidades que impecam a liquidagcao e o
pagamento da despesa, estas deverdo ser registradas no Termo de Recebimento Provisério, no qual constardo as
clausulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correcoes e o
prazo a ser concedido para a sua regularizacdo que nao podera ser superior a 5 (cinco) dias Uteis contados da emissao
do referido Termo.

7.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alinea anterior, a fiscalizagdo contratual, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, devera elaborar relatério detalhado da
execucao contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisério anteriormente emitido ao empregado ou
comissao designada para o recebimento definitivo;
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7.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisério
mencionado nas alineas anteriores, o empregado ou Comissdo designada devera providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execucao dos servigcos, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.5.1 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela Fiscalizacdo e, caso ainda haja
irregularidades que impecam a liquidacao e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre¢oes e o prazo a ser concedido para a sua regularizacao
dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

7.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentacoes apresentadas; e

7.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

7.6 0 pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o
recebimento definitivo, condicionado este ato a verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relagao aos
servicos efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovacoes de regularidade fiscal.

7.7 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

7.8 Antes de cada pagamento seré realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavoravel, serad concedido
prazo de 5 (cinco) dias Uteis ao contratado, prorrogavel uma vez por igual periodo a critério do CREF2/RS, para a
regularizacado ou apresentacao da sua defesa.

7.9 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS devera adotar as medidas necessdarias a rescisdo do Contrato,
assegurada a contratada a ampla defesa.

7.11 Havendo a efetiva prestacao de servigos, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao contratual, caso o contratado nao regularize sua situacdo junto ao Sicaf.

7.12 Somente por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria, nao sera rescindido o Contrato em execugao com empresa
ou profissional inadimplente no Sicaf.

7.13 Dos pagamentos devidos a Contratada serao retidos os impostos e contribuicoes de acordo com a legislagao
vigente.

7.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuicoes das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples, devera apresentar, junto a Nota Fiscal/Fatura, a devida
declaracao, a fim de evitar a retencao na fonte dos tributos e contribui¢des, conforme legislacao em vigor.

7.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorréncia de inadimpléncia contratual poderdo ser
descontadas do pagamento devido desde que concluido o procedimento para aplicacao de sancoes.

7.16 Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor
devido deveréa ser acrescido de atualizacdo financeira, e sua apuracao se fara desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicagao das seguintes formulas:

EM =1x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratoérios devidos;
I= indice de compensacao financeira = 0,00016438, computado com base na férmula | = [(TX/100)/365];

N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor da prestacdo em
atraso.

8 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

8.1 As obrigacoes decorrentes da presente dispensa de licitagdo serao formalizadas por meio de contrato
celebrado entre o CREF2/RS e o proponente vencedor, e observara os termos dos regulamentos do CREF2/RS e
demais normas pertinentes.

8.2 O proponente vencedor sera convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, contado da convocacao,
celebrar o contrato.

8.3 Antes da assinatura da contrato sera exigida a comprovacdo das condigdes de habilitacdo consignadas neste
Termo de Referéncia, as quais deverdo ser mantidas pelo proponente vencedor durante a vigéncia contratual.
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8.4 Se o proponente vencedor nao fizer a comprovacgao referida no item anterior ou recusar-se a assinar o contrato,
sera convocado outro proponente para celebra-lo, observada a ordem de classificacdo, e assim sucessivamente,
sem prejuizo da aplicacao das sancoes cabiveis.

8.5 Antes da contratacao sera feita consulta ao Cadin - Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor
Pablico Federal, nos termos do Inciso Il do art. 6.° da Lei n.° 10.522, de 19/07/2002, junto ao Sicaf, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - Ceis, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por
Atos de Improbidade Administrativa e a Lista de Inidéneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU.

9 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAQ

9.1 Para a execucao do ajuste, sera adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegacao de
responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsavel pela gestdo do Contrato e verificagdo da
aderéncia dos servicos prestados aos padroes de qualidade exigidos e a Contratada como responsavel pela prestagao
dos servigos e gestao dos recursos necessarios para o cumprimento do Contrato.

9.2 Para cumprimento do Contrato, pressupde-se a existéncia dos seguintes papéis e responsabilidades:

9.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissdo designada pela Contratante, responsavel pelo
acompanhamento e pela fiscalizagdo técnica da execucdo contratual e, ainda, pela verificacdo dos resultados
pretendidos e pelo recebimento provisério do objeto da contratacao;

9.2.2 Preposto: funcionario representante da Contratada, responsavel por acompanhar a execucdo do ajuste e atuar
como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questoes técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

9.2.3 A atividade de gestdo e fiscalizacdo do presente Contrato devera ser executada em conformidade com as
disposicoes legais e Resolucdes do CREF2.

9.2.4 O acompanhamento e a fiscalizagao da execugao do Contrato consistem na verificagao da conformidade
da prestacao dos servigos e da alocacao dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste.

9.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS sera designado fiscal, seu substituto, ou comissao de fiscalizagao
para acompanhar e fiscalizar a execugao dos servigos.

9.2.6 O Fiscal do Contrato devera exercer a fiscalizacdo da contratagdo, exigindo o cumprimento de todos os
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais, seus anexos e os termos de sua
proposta, sobre o0s aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro préprio as falhas detectadas e
comunicando a Contratada as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
da Contratada.

9.2.7 A fiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 76 da Lei n® 13.303, de 2016.

9.2.8 A contratada devera designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representara e se
responsabilizara por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento continuo e peridédico da execugao do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereco de correspondéncia da contratada para recebimento de oficios, notifica-
¢oes e intimagdes, bem como endereco de correio eletrdnico;

c) zelar pela manutencgao, durante a execucao do Contrato, das condicoes estabelecidas no instrumento convocato6-
rio, nas normas regulamentadoras e na legislacao correlata do meio ambiente, seguranca e medicina de traba-
Iho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciaria e FGTS e do cumprimento das obrigacoes tra-
balhistas;

d) zelar pela execugdo ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes; e
e) zelar pela plena, total e perfeita execucao do objeto contratado.

f)  Eventuais dividas durante o periodo de vigéncia contratual deverdo ser encaminhadas formalmente pelo prepos-
to a Contratante.

9.2.9 Em funcao das caracteristicas da presente contratacdo, e por motivo de economia, o preposto da Contratada
podera ser um dos empregados designados para a execugao dos servicos.

9.2.10 Afiscalizagao avaliara constantemente a execucgao dos servicos sempre que a CONTRATADA:

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou utiliza-los com qualidade
ou quantidade inferior a demandada.

9.2.11 Durante a execugdo do objeto, a fiscalizacdo monitorard constantemente o nivel de qualidade dos
servicos para evitar a sua degeneragao, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a correcao das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

9.2.12 A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacao do servico com menor nivel de conformidade,
que podera ser aceita pela fiscalizacao, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante
exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

9.2.13 Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em relacdo a qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sancoes 8 CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

9.2.14 A fiscalizagdo devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacao da execugao do objeto ou, se for o
caso, a avaliacao de desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizada.

9.2.15 A fiscalizagdo verificard a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI'S, a serem
utilizados na execucao dos servigos junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relacao detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas.

9.2.16 A fiscalizagao, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execucdo do servico, deverd comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequacao
contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores contratuais
previstos no § 1° do art. 510 do RLC.

9.2.17 Em hip6tese alguma, serd admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliacdo de desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos realizada.

9.2.18 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigacdes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicacao de sancdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacao vigente,
podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto no §2° do Artigo 519 do RLC.

10 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1 Sao obrigagoes da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais
€ 0s termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condicoes estabelecidas neste Termo de Referéncia e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos servicos recebidos provisoriamente com as espe-
cificacoes constantes neste Termo de referéncia e da proposta, para fins de aceitacao e recebimento definitivo;

d) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execu-
¢ao dos servigos, para que seja reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, servigo executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referéncia;

f)  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de empregado ou comissao especi-
almente designados;

g) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a prestacdo de servigco, no prazo e forma estabeleci-
dos neste Termo de referéncia e seus anexos.

10.2 O CREF2/RS nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados a execugdo do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus o0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto e,
ainda:

a) executar os servicos conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocagdo dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta;
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b) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pelo CREF2,
os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes resultantes da execugao ou dos mate-
riais empregados;

d) comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalizacdo dos
servicos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacgao;

e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem executados, em conformidade
com as normas e determinacdes em vigor;

f)  apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de cracha, além de prové-los com
os Equipamentos de Protecao Individual - EPI, quando for o caso;

g) apresentar a Contratante, quando for o caso, a relacdo nominal dos empregados que adentrardo no CREF2/RS
para a execugao do servico;

h) responsabilizar-se por todas as obrigagoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas
na legislacao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere responsabilidade a Contratante;

i) atender as solicitacoes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacoes relativas a execugao do servico,
conforme descrito neste Termo de Referéncia;

j)  instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas do CREF2;

k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao executar ativida-
des nao abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste
sentido, a fim de evitar desvio de funcao;

I) relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestacao dos servicos;

m) nao permitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de aprendiz para
0s maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagcado do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre;

n) guardar sigilo sobre todas as informacoes obtidas em decorréncia do cumprimento do Contrato;

o) arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, de-
vendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendimento ao
objeto da contratagao;

p) manter, durante toda a execucao do Contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as condi-
¢Oes de habilitagao e qualificacao exigidas na contratacao;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREF2, durante a realizacdo do Contrato;
r)  indicar preposto para representa-la durante a execugao do Contrato.

11.2 Deter instalacdes, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizacdo do objeto da
contratagao.

11.3 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou servico técnico especializado, para que o CREF2/RS possa
utiliza-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referéncia.

11.3.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de carater tecnolégico, insuscetivel de privilégio, a cessdo dos
direitos incluira o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagao pertinentes a tecnologia de
concepcao, desenvolvimento, fixacao em suporte fisico de qualquer natureza e aplicacao da obra;

11.4 Assegurar a Contratante:

11.4.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequacoes e
atualizacbes que vierem a ser realizadas, logo apdés o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagoes;

11.4.2 os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificagbes técnicas, da documentacao
produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execugcao do Contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizagao expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sangdes civis e penais cabiveis.

12 DO REAJUSTE

12.1 O prego € fixo e irreajustavel.
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13 DA SUBCONTRATACAO

13.1 Nao sera admitida a subcontratagao do objeto desta dispensa de licitagao.

14 DA ALTERAGAO SUBJETIVA

14.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da Contratada com/em outra pessoa juridica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao exigidos nesta contratacao;
sejam mantidas as demais clausulas e condicoes do Contrato; ndo haja prejuizo a execugcdo do objeto
pactuado e haja a anuéncia expressa d o CREF2/RS a continuidade do Contrato.

15 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigacoes, garantido o contraditério e ampla defesa
anteriormente a sua aplicagao definitiva, ficara sujeita as seguintes sangoes:

a) Adverténcia;

b) multa moratéria;

o

) multa compensatoéria;
d) multa resciséria, para os casos de rescisao unilateral, por descumprimento contratual;
)

e) suspensao do direito de participar de licitacao e impedimento de contratar com o CREF2, por até 2 (dois) anos.

“n “

15.2 As sangoes previstas nos incisos “a” e “e” poderao ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”".

15.3 A aplicagdo das penalidades previstas neste titulo realizar-se-4 no processo administrativo da contratagdo
assegurado a ampla defesa e o contraditério a Contratada, observando-se as regras previstas nas Resolugcbes do
CREF2.

15.4 A aplicacao de sancao administrativa e o seu cumprimento nao eximem o infrator da obrigagao de corrigir as
irregularidades que deram origem a sancao.

15.5 Da sancgao de adverténcia:

15.5.1 A sancdo de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado ndo seja suficiente para acarretar prejuizo
ao CREF2, suas instalacoes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.5.2 A aplicagao da sangao do subitem anterior importa na comunicagao da adverténcia a contratada, devendo
ocorrer 0 seu registro junto ao Sicaf.

15.6 Da sancao de multa:
15.6.1 A multa podera ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorréncia da nao regularizacao da documentagao de habilitagao, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Comple-
mentar n° 123, de 2006, devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
para a contratacao em questao;

b) em decorréncia da pratica por parte do proponente/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do
RLC devera ser aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratacao
em questao;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo Termo de Referéncia, devera ser aplicada
multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Contratagao em questao

d) multa moratéria de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execucao dos servicos até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratéria de 0,3% (trés décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execuc¢ao dos servicos, por periodo superior ao previsto na alinea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias.

f)  Esgotado o prazo limite a que se refere a alinea anterior podera ocorrer a ndo aceitacdo do objeto, sem prejuizo
da rescisao unilateral da avenca;

g) multa compensatéria no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato ou valor anual do Contrato),
no caso de inexecucao parcial do contrato;

h) multa compensatéria de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecugao total do
Contrato;
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i) multa resciséria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisao contratual unilateral
do Contrato;

15.6.2 Dependendo do nivel de desconformidade na prestacdo do servigo aferido ocorrera a rescisdo unilateral do
Contrato.

15.6.3 As multas moratéria, compensatéria e resciséria possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas
multas sobre 0 mesmo fato gerador configurara repeticao da sancao (bis in idem).

15.6.4 A multa, aplicada ap6s regular processo administrativo, serd descontada da garantia do respectivo contratado.
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera o contratado pela sua
diferenca, a qual serd descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

15.6.5 A aplicagao da sangao de multa devera ser registrada no Sicaf.
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ANEXO Il - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO 2023/0XX
DISPENSA ELETRONICA N° 001/2023

TERMO DE CONTRATO 2023/00X QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA
DA 22 REGIAO E XXXX PARA CONTRATACAO DE SERVICO
ESPECIALIZADO PARA LAUDO DE AVALIACAO DE BEM
IMOVEL.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educacéao Fisica da 2° Regido - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Rua Coronel Genuino, n°® 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n.
03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa ......... , inscrita no CNPJ sob o n.°........... estabelecida (inserir endereco completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula
de Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ............. , de acordo com a representacao legal que Ihe é outorgada por

procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avengado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condigoes
que se seguem:

1 DO OBJETO

1.1 Contratagdo de servico especializado para Laudo de Avaliagao de Bem Imével, ou seja, relatério técnico elaborado
por profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imdveis pertencentes ao
CREF2/RS localizados:

ITEM DESCRIGAO DO SERVICO CATSER UNIDADE QUANT

1 AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS CORONEL GENUINO 876 unidade 1

Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Bairro Centro
Histérico - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: 452,83m2 (quatrocentos e
cinquenta e dois metros e oitenta e trés decimetros
quadrados).

Area edificada: Area privativa de 379,41m? (trezentos e setenta
e nove metros e quarenta e um decimetros quadrados), area
comum de 73,42m2 (setenta e trés metros e quarenta e dois
decimetros quadrados), totalizando a &area de 452,83m?2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e oitenta e trés
decimetros quadrados).

2 AVALIACAO IMOVEL CREF2/RS JOSE DO PATROCINIO 876 unidade 1

Rua José do Patrocinio, n°® 721 - 3° andar ou quarto pavimento
de fundos - Bairro: Cidade Baixa - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: Area real privativa de
53,94m?2, area real total de 65,63m2, area real de uso comum
de 11,69m?2

Area edificada: Um terreno medindo 6,60m de frente ao leste,
no atual alinhamento da Rua José do Patrocinio, por 50,80m
de extensao da frente aos fundos.
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3 AVALIAQAO IMOVEL CREF2/RS LUZITANA 876 unidade 1
Rua Luzitana, 933 - Bairro Higiendpolis - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno 635,58m2 (seiscentos e trinta
e cinco metros e cinquenta e oito decimetros quadrados)

Area edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m2 2° Pavimento:
174,90m2; 3° Pavimento: 174,90m2; Corte Tranversal:
174,90m2.

1.2 Os Laudos de Avaliacao deverao conter no minimo:

1.2.1 Valor da avaliacao contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.

1.2.2 Valor minimo, médio e maximo de mercado.

1.2.3 Registros fotograficos.

1.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imovel.

1.2.5 Metragens das edificacoes e do terreno.

1.2.6 Descricao detalhada do imével.

1.2.7 Data da avaliacao.

1.2.8 Descrigao da metodologia adotada.

1.2.9 Anélise de mercado da regido do imével definindo o nivel de liquidez para venda.

1.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).

1.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

1.3 Os Laudos deverao ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados
a partir da solicitagao formal do CREF2/RS.

1.4 Ao iniciar o procedimento avaliatério, o profissional avaliador devera solicitar a documentacao relativa ao imével
avaliado, necessaria a realizagao do trabalho.

1.5 Os laudos deverao seguir as orientacoes técnicas que resultam do estudo da legislacao vigente, notadamente, dos
procedimentos de exceléncia previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associagao Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

1.6 Recomenda-se consultar as legislagdbes municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrigdes ou
incentivos, que possam influenciar no valor do imével.

1.7 O Laudo Técnico de Avaliagdes devera ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do
Mercado, de Quantificacao de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.

1.8 A conclusao do Laudo Técnico de Avaliagao devera determinar, em campo préprio, de forma clara, objetiva e
inequivoca, o valor real de mercado visando a formacao de decisdes e agdes administrativas relacionadas a gestdo
dos bens que integram o patrimdnio imobiliario da Administragao Pdblica, além das analises de mercado com valores
minimo, médio e maximo.

1.9 Os Laudos de avaliagao terao validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissao, podendo
ser prorrogados por igual periodo.

1.10 Ao constatar eventuais incoeréncias ou insuficiéncias, € conveniente informar ao solicitante e explicitar a
circunstancia no laudo, bem como os pressupostos assumidos em fungao dessas condigoes.

1.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentacao necessaria, o profissional avaliador devera julgar sobre a
possibilidade de elaborar a avaliacao.

1.12 Nenhuma avaliacdo podera prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossivel o acesso ao
bem avaliado, admite-se a ado¢do de uma situagao paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no
laudo.

1.13 A vistoria deve ser efetuada pelo profissional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado
e sua adequacao ao seu segmento de mercado, dai resultando condi¢bes para a orientagado da coleta de dados.

1.14 O custo total estimado para a prestacado dos servicos deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O
critério utilizado para a formacgao da estimativa foi de MENOR PRECO dos precos praticados no mercado.

1.15 O critério de julgamento das propostas sera o de menor prego ofertado.
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1.16 O servigo objeto deste Termo de Referéncia constitui-se servicos comuns de engenharia.

2 DA JUSTIFICATIVA

0 estatuto do CREF2/RS e a Lei Federal 8.666/93 referente a alienacao dos bens que ja ndao possuem utilizacao para
a Autarquia e determinam que a primeira providéncia devera ser a avaliagao formal do bem.

A partir da autorizacao na Plenaria n° 237/2023, conforme ata que deliberou pela alienacdo das sedes de Porto
Alegre/RS com o objetivo de compra/venda destas, tornou-se indispensavel a contratagdo de servico especializado
para avaliacao dos imoveis do CREF2/RS conforme quadro constante no item 1 deste Termo.

De acordo com as normas vigentes de alienagdo de bens imdveis, somente laudos emitidos por engenheiros ou
arquitetos, devidamente registrados no CREA-RS ou CAU-RS, possuem validade legal e o preco de venda sera fixado
apos relatoério técnico elaborado por profissional devidamente habilitado.

0 servico em aprecgo sera contratado por meio de dispensa de licitagao eletronica, com fundamento legal no artigo 75,
inciso |, da Lei Federal 8.666/93.

Em que pese o valor estimado da contratacdo seja até R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais), a dispensa de
licitagdo nao sera destinada exclusivamente a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, na forma
da Lei Complementar 123/2016 (que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) e
do inciso Ill do art. 10 do Decreto 8.538/2015, em razao da contratagao em aprego se enquadrar na excegao prevista
no art. 10, inciso I, além do paragrafo Gnico do mesmo art. inciso |, do Decreto 8.538/2015.

A pretensa contratacao € indispensavel para atendimento da DPL 2023/000031 e seu objetivo é a determinacao
técnica do valor do imével, garantindo uma andlise imparcial, feita por especialista da area.

3 VALOR DA CONTRATAGAQ

= CATSE VALOR VALOR
ITEM DESCRICAO DO SERVIGCO UNIDADE | QUANT UNITARIO TOTAL

1 AVALIAQAO IMOVEL CREF2/RS CORONEL 876 unidade 1 XXXX XXXX
GENUINO

Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 -
Bairro Centro Histérico - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: 452,83m?2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e
oitenta e trés decimetros quadrados).

Area edificada: Area privativa de 379,41m2
(trezentos e setenta e nove metros e
quarenta e um decimetros quadrados), area
comum de 73,42m?2 (setenta e trés metros e
quarenta e dois decimetros quadrados),
totalizando  a area de  452,83m2
(quatrocentos e cinquenta e dois metros e
oitenta e trés decimetros quadrados).

2 AVALIAQAO IMOVEL CREF2/RS JOSE DO 876 unidade 1 XXXX XXXX
PATROCINIO

Rua José do Patrocinio, n° 721 - 3° andar ou
quarto pavimento de fundos - Bairro: Cidade
Baixa - Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno: Area real
privativa de 53,94m2, area real total de
65,63m2, area real de uso comum de
11,69m?2

Area edificada: Um terreno medindo 6,60m
de frente ao leste, no atual alinhamento da
Rua José do Patrocinio, por 50,80m de
extensao da frente aos fundos.
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3 AVALIAGCAO IMOVEL CREF2/RS LUZITANA 876 unidade 1 XXXX XXXX

Rua Luzitana, 933 - Bairro Higiendpolis -
Porto Alegre/RS

Area correspondente ao terreno 635,58m?2
(seiscentos e trinta e cinco metros e
cinquenta e oito decimetros quadrados)

Area edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m2;
2° Pavimento: 174,90m2; 3° Pavimento:
174,90m2; Corte Tranversal: 174,90m2.

TOTAL GLOBAL: R$ xxxx (xxxx)

4 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

4.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolucdo CREF2/RS n° 191/2022 deste exercicio, na dotagdo 6.2.2.1.1.01.04.04.001 - SERVICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA, Nota de Empenho n° xxx/2023.

5 DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento sera efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

5.2 A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento provisério e definitivo do servigo, nos seguintes
termos:

5.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera entregar toda a
documentagdo comprobatéria do cumprimento da obrigacdo contratual,

5.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal devera
realizar a anélise de toda a documentacdo apresentada pela contratada, avaliar a execucdo e emitir Termo de
Recebimento Provisério, com detalhamento da execugcdo contratual, em consonancia com suas atribuicoes e
encaminha-lo ao empregado ou comissado designada para o recebimento provisoério.

5.3 Constatadas impropriedades na execugao do objeto contratual e/ou irregularidades que impegam a liquidagao e o
pagamento da despesa, estas deverdo ser registradas no Termo de Recebimento Provisério, no qual constardo as
clausulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correcoes e o
prazo a ser concedido para a sua regularizacdo que ndo podera ser superior a 5 (cinco) dias Uteis contados da emissdo
do referido Termo.

5.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alinea anterior, a fiscalizacdo contratual, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, devera elaborar relatério detalhado da
execugdo contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisério anteriormente emitido ao empregado ou
comissao designada para o recebimento definitivo;

5.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisério
mencionado nas alineas anteriores, o empregado ou Comissao designada devera providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execugao dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

5.5.1 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela Fiscalizagdo e, caso ainda haja
irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre¢oes e 0 prazo a ser concedido para a sua regularizacao
dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

5.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentagdes apresentadas; e

5.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

5.6 O pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o
recebimento definitivo, condicionado este ato a verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relagao aos
servigos efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovacoes de regularidade fiscal.

5.7 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
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5.8 Antes de cada pagamento seré realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavoravel, sera concedido
prazo de 5 (cinco) dias Uteis ao contratado, prorrogavel uma vez por igual periodo a critério do CREF2/RS, para a
regularizacado ou apresentacao da sua defesa.

5.9 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS devera adotar as medidas necessdarias a rescisdo do Contrato,
assegurada a contratada a ampla defesa.

5.11 Havendo a efetiva prestacao de servigos, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao contratual, caso o contratado nao regularize sua situacdo junto ao Sicaf.

5.12 Somente por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria, nao sera rescindido o Contrato em execugcao com empresa
ou profissional inadimplente no Sicaf.

5.13 Dos pagamentos devidos a Contratada serao retidos os impostos e contribuicoes de acordo com a legislagao
vigente.

5.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuicoes das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples, devera apresentar, junto a Nota Fiscal/Fatura, a devida
declaracao, a fim de evitar a retencao na fonte dos tributos e contribui¢des, conforme legislacao em vigor.

5.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorréncia de inadimpléncia contratual poderdo ser
descontadas do pagamento devido desde que concluido o procedimento para aplicacao de sancoes.

5.16 Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor
devido deveréa ser acrescido de atualizacdo financeira, e sua apuracado se fara desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicagao das seguintes formulas:

EM =1x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratoérios devidos;
I= indice de compensacao financeira = 0,00016438, computado com base na férmula | = [(TX/100)/365];

N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor da prestacdo em
atraso.

6 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

6.1 Para a execugao do ajuste, serd adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegacdo de
responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsavel pela gestdao do Contrato e verificacao da
aderéncia dos servicos prestados aos padroes de qualidade exigidos e a Contratada como responsavel pela prestacao
dos servicos e gestao dos recursos necessarios para o cumprimento do Contrato.

6.2 Para cumprimento do Contrato, pressupde-se a existéncia dos seguintes papéis e responsabilidades:

6.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissdo designada pela Contratante, responsavel pelo
acompanhamento e pela fiscalizacdo técnica da execucdo contratual e, ainda, pela verificacdo dos resultados
pretendidos e pelo recebimento provisério do objeto da contratacao;

6.2.2 Preposto: funcionario representante da Contratada, responsavel por acompanhar a execugao do ajuste e atuar
como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questoes técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

6.2.3 A atividade de gestao e fiscalizacao do presente Contrato devera ser executada em conformidade com as
disposicoes legais e Resolugdes do CREF2.

6.2.4 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucao do Contrato consistem na verificacdo da conformidade
da prestacado dos servicos e da alocagao dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste.

6.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS sera designado fiscal, seu substituto, ou comissao de fiscalizagao
para acompanhar e fiscalizar a execugao dos servigos.

6.2.6 O Fiscal do Contrato devera exercer a fiscalizacdo da contratacdo, exigindo o cumprimento de todos os
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cldusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua
proposta, sobre o0s aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro préprio as falhas detectadas e
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comunicando a Contratada as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
da Contratada.

6.2.7 A fiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 76 da Lei n°® 13.303, de 2016.

6.2.8 A contratada devera designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representara e se
responsabilizara por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento continuo e periédico da execugao do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereco de correspondéncia da contratada para recebimento de oficios, notifica-
coes e intimacoes, bem como endereco de correio eletrdnico;

c) zelar pela manutencao, durante a execugao do Contrato, das condigcoes estabelecidas no instrumento convocat6-
rio, nas normas regulamentadoras e na legislacao correlata do meio ambiente, seguranga e medicina de traba-
Iho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciaria e FGTS e do cumprimento das obrigacoes tra-
balhistas;

d) zelar pela execugdo ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes; e
e) zelar pela plena, total e perfeita execucao do objeto contratado.

f)  Eventuais dividas durante o periodo de vigéncia contratual deverdo ser encaminhadas formalmente pelo prepos-
to a Contratante.

6.2.9 Em funcao das caracteristicas da presente contratagdo, e por motivo de economia, o preposto da Contratada
podera ser um dos empregados designados para a execugao dos servigos.

6.2.10 Afiscalizacao avaliara constantemente a execugao dos servicos sempre que a CONTRATADA:

¢) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

d) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou utiliza-los com qualidade
ou quantidade inferior a demandada.

6.2.11 Durante a execucdo do objeto, a fiscalizagdo monitorard constantemente o nivel de qualidade dos
servicos para evitar a sua degeneragao, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a correcao das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

6.2.12 A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagao do servico com menor nivel de conformidade,
que podera ser aceita pela fiscalizacao, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante
exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

6.2.13 Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em relacdo a qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sancoes 8 CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

6.2.14 A fiscalizacdo devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagao da execucao do objeto ou, se for o
caso, a avaliacao de desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizada.

6.2.15 A fiscalizagdo verificarda a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI'S, a serem
utilizados na execucao dos servigos junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relacao detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificacdes técnicas.

6.2.16 A fiscalizagao, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execucdo do servico, deverd comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequacao
contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores contratuais
previstos no § 1° do art. 510 do RLC.

6.2.17 Em hipétese alguma, serd admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliagdo de desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos realizada.

6.2.18 O descumprimento total ou parcial das demais obrigagoes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicacao de sancdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacao vigente,
podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto no §2° do Artigo 519 do RLC.

7 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

7.1 Sao obrigacoes da Contratante:

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAD

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais
€ 0s termos de sua proposta;

receber o objeto no prazo e condicoes estabelecidas neste Termo de Referéncia e seus anexos;

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos servigos recebidos provisoriamente com as espe-
cificacoes constantes neste Termo de referéncia e da proposta, para fins de aceitacao e recebimento definitivo;

comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execu-
¢ao dos servigos, para que seja reparado ou corrigido;

rejeitar, no todo ou em parte, servigo executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referéncia;

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacoes da Contratada, através de empregado ou comissao especi-
almente designados;

efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a prestacdo de servigo, no prazo e forma estabeleci-
dos neste Termo de referéncia e seus anexos.

7.2 0 CREF2/RS nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados a execugdo do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus o0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto e,
ainda:

a)

executar os servigos conforme especificacoes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocagdo dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta;

responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

substituir, reparar, remover ou corrigir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pelo CREF2,
os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da execucao ou dos mate-
riais empregados;

comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalizagdo dos
servigos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;

utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em conformidade
com as normas e determinagoes em vigor;

apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de cracha, além de prové-los com
os Equipamentos de Protec¢ao Individual - EPI, quando for o caso;

apresentar a Contratante, quando for o caso, a relacdo nominal dos empregados que adentrardo no CREF2/RS
para a execugao do servico;

responsabilizar-se por todas as obrigacoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas
na legislacao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere responsabilidade a Contratante;

atender as solicitagdes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacdes relativas a execugao do servigo,
conforme descrito neste Termo de Referéncia;

instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas do CREF2;

instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo executar ativida-
des nao abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste
sentido, a fim de evitar desvio de funcao;

relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestagao dos servigos;

nao permitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicao de aprendiz para
0s maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre;

guardar sigilo sobre todas as informacoes obtidas em decorréncia do cumprimento do Contrato;
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0) arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, de-
vendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento ao
objeto da contratacgao;

p) manter, durante toda a execug¢ao do Contrato, em compatibilidade com as obrigagoes assumidas, todas as condi-
¢oes de habilitacao e qualificacao exigidas na contratacao;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREF2, durante a realizagao do Contrato;
r)  indicar preposto para representé-la durante a execug¢ao do Contrato.

8.2 Deter instalacdes, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da
contratacao.

8.3 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou servico técnico especializado, para que o CREF2/RS possa
utiliza-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referéncia.

8.4 quando o projeto referir-se a obra imaterial de carater tecnolégico, insuscetivel de privilégio, a cessao dos direitos
incluira o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informacao pertinentes a tecnologia de
concepcao, desenvolvimento, fixacdo em suporte fisico de qualquer natureza e aplicagdo da obra;

8.5 Assegurar a Contratante:

8.5.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequacgodes e
atualizacoes que vierem a ser realizadas, logo apdés o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagoes;

8.5.2 os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificacoes técnicas, da documentacdo produzida
e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execugao do Contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacao sem que exista autorizacao expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuizo das sangoes civis e penais cabiveis.

9 DO REAJUSTE

9.1 O preco é fixo e irreajustavel.

10 DA SUBCONTRATACAO

10.1 Nao sera admitida a subcontratagao do objeto desta dispensa de licitagao.

11 DA ALTERAGAO SUBJETIVA

11.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da Contratada com/em outra pessoa juridica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao exigidos nesta contratacao;
sejam mantidas as demais clausulas e condicoes do Contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto
pactuado e haja a anuéncia expressa d o CREF2/RS a continuidade do Contrato.

12 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigacoes, garantido o contraditério e ampla defesa
anteriormente a sua aplicagao definitiva, ficara sujeita as seguintes sangoes:

a) Adverténcia;

b) multa moratéria;

o

) multa compensatoéria;
d) multa resciséria, para os casos de rescisao unilateral, por descumprimento contratual;
)

e) suspensao do direito de participar de licitacao e impedimento de contratar com o CREF2, por até 2 (dois) anos.

“n “

12.2 As sangoes previstas nos incisos “a” e “e” poderao ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”".

12.3 A aplicagdo das penalidades previstas neste titulo realizar-se-4 no processo administrativo da contratagdo
assegurado a ampla defesa e o contraditério a Contratada, observando-se as regras previstas nas Resolugbes do
CREF2.

12.4 A aplicacao de sancao administrativa e o seu cumprimento nao eximem o infrator da obrigagao de corrigir as
irregularidades que deram origem a sancao.
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12.5 Da sancao de adverténcia:

12.5.1 A sancdo de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado nao seja suficiente para acarretar prejuizo
ao CREF2, suas instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

12.5.2 A aplicagao da sancdo do subitem anterior importa na comunicagao da adverténcia a contratada, devendo
ocorrer o seu registro junto ao Sicaf.

12.6 Da sangao de multa:
12.6.1 A multa podera ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorréncia da nao regularizagcao da documentacao de habilitagado, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Comple-
mentar n° 123, de 2006, devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
para a contratacao em questao;

b) em decorréncia da pratica por parte do proponente/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do
RLC devera ser aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratagao
em questao;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo Termo de Referéncia, devera ser aplicada
multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Contratacdo em questao

d) multa moratéria de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execucao dos servicos até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratéria de 0,3% (trés décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execucao dos servigos, por periodo superior ao previsto na alinea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias.

f)  Esgotado o prazo limite a que se refere a alinea anterior podera ocorrer a ndo aceitacdo do objeto, sem prejuizo
da rescisao unilateral da avenga;

g) multa compensatéria no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato ou valor anual do Contrato),
no caso de inexecugao parcial do contrato;

h) multa compensatéria de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecugao total do
Contrato;

i)  multa rescis6ria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisao contratual unilateral
do Contrato;

12.6.2 Dependendo do nivel de desconformidade na prestagao do servico aferido ocorrera a rescisao unilateral do
Contrato.

12.6.3 As multas moratéria, compensatéria e rescisoria possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas
multas sobre 0 mesmo fato gerador configurara repeticao da sancao (bis in idem).

12.6.4 A multa, aplicada ap6s regular processo administrativo, sera descontada da garantia do respectivo contratado.
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera o contratado pela sua
diferenca, a qual serad descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

12.6.5 A aplicagao da sangao de multa devera ser registrada no Sicaf.

13 DA VIGENCIA E EFICACIA DO CONTRATO

13.1 O prazo de vigéncia do Contrato sera de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério
da Contratante e com a anuéncia da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses, com eficacia apds a publicacdo do seu extrato no Diario Oficial da Unido,
tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.

14 DA GARANTIA DOS SERVICOS

14.1 O prazo e as condicoes de garantia dos servigos executados nao deverao ser inferiores a 12 (doze) meses.
14.2 0O prazo da garantia tera sua validade iniciada a partir da data do recebimento definitivo, dos laudos.

14.3 Durante o periodo de garantia, a Contratada devera refazer o servico ou parte dele, no prazo estabelecido
pelo CREF2/RS, ap6s ser comunicado da necessidade de substitui¢do.
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15 DA ALTERAGAO CONTRATUAL

15.1 Esta contratagdo podera ser alterada nos casos previstos no art. 124 da Lei n.° 14.133/2021, desde que haja
interesse do CONTRATANTE, com a apresentacao das devidas justificativas.

16 DA FUNDAMENTAGAQ LEGAL E VINCULAGAQO DO CONTRATO

16.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei n.° 14.133/2021 e vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrénica
001/2023 e o constante do processo PAC 2023/022, bem como a proposta da contratada.

17 DAS DISPOSICOES GERAIS

17.1 Caso nao haja indicacédo nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos sera em dias corridos.

17.2 As questoes decorrentes da execucao deste Contrato, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serao
processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Secao Judiciaria do Rio Grande do
Sul, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso |,
alinea "d", da Constituicdo Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma,
para que surtam um sO efeito, as quais, depois de lidas, sdao assinadas pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, xxx de xxxx de 2023.

Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa XXXX
Presidente CREF2/RS CONTRATADA
CONTRATANTE
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAGAO DE PRECOS
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	3.11.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.11.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.


	4 FASE DE LANCES
	4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

	4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.
	5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

	5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
	5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.6.1 contiver vícios insanáveis;
	5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
	5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

	6 HABILITAÇÃO
	6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

	6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
	6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	6.9.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

	6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.12 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
	6.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7 CONTRATAÇÃO
	7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	7.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.1.13 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

	8.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	8.3 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	8.4 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	8.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	8.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
	8.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
	8.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	8.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	8.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	1 HABILITAÇÃO
	1.1 A proponente já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Uniﬁcado de Fornecedores, ﬁcará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 1.2 e 1.3, quando os registros no Sicaf correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares
	1.2 Habilitação jurídica
	1.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	1.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.2.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	1.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	1.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	1.2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	1.3 Habilitações fiscal, social e trabalhista
	1.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
	1.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	1.3.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	1.3.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	1.3.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	1.3.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	1.3.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	1.3.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	1.3.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
	1.3.8.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	1.3.8.2.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade ﬁscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.



	1.4 Habilitação econômico-financeira
	1.4.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
	1.4.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. Em caso de não estar mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.
	1.4.3 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação ﬁnanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oﬁciais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	1.4.3.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	1.4.3.2 Será considerada boa a situação ﬁnanceira da proponente, quando os seus Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de empresas inscritas no Sicaf:
	1.4.3.3 A proponente que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.


	1.5 Habilitação técnica
	1.5.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	1.5.1.1 Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para ﬁns de comprovação da alínea anterior.
	1.5.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especiﬁcadas no contrato social vigente.
	1.5.1.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se ﬁrmado para ser executado em prazo inferior.
	1.5.1.1.3 Poderá ser admitida a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para ﬁns de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
	1.5.1.1.4 O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
	1.5.1.1.5 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
	1.5.1.1.6 O CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.


	1.5.2 Certidão de regularidade perante o CREA ou CAU da licitante e dos responsáveis técnicos.
	1.5.3 Declaração do fornecedor, assinada por seu responsável técnico, atestando que conhece o local e as condições de realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de Referência.

	1.6 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
	1.6.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
	1.6.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	1.6.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	1.6.4 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
	1.6.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	1.6.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;
	1.6.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	2 DO OBJETO
	2.1 Contratar serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imóveis pertencentes ao CREF2/RS localizados:
	2.2 Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:
	2.2.1 Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.
	2.2.2 Valor mínimo, médio e máximo de mercado.
	2.2.3 Registros fotográﬁcos.
	2.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.
	2.2.5 Metragens das ediﬁcações e do terreno.
	2.2.6 Descrição detalhada do imóvel.
	2.2.7 Data da avaliação.
	2.2.8 Descrição da metodologia adotada.
	2.2.9 Análise de mercado da região do imóvel deﬁnindo o nível de liquidez para venda.
	2.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).
	2.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

	2.3 Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da solicitação formal do CREF2/RS.
	2.4 Ao iniciar o procedimento avaliatório, o proﬁssional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel avaliado, necessária à realização do trabalho.
	2.5 Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	2.6 Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou incentivos, que possam inﬂuenciar no valor do imóvel.
	2.7 O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do Mercado, de Quantiﬁcação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.
	2.8 A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores mínimo, médio e máximo.
	2.9 Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo ser prorrogados por igual período.
	2.10 Ao constatar eventuais incoerências ou insuﬁciências, é conveniente informar ao solicitante e explicitar a circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.
	2.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o proﬁssional avaliador deverá julgar sobre a possibilidade de elaborar a avaliação.
	2.12 Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no laudo.
	2.13 A vistoria deve ser efetuada pelo proﬁssional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.
	2.14 O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.
	2.15 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
	2.16 O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

	3 DA JUSTIFICATIVA
	4 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	4.1 O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério da Contratante e com a anuência da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses.

	5 DA VISTORIA
	5.1 Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o proponente deverá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse ﬁm, de segunda a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail tania.viegas@crefrs.org.br, podendo sua realização ser comprovada por:
	5.1.1 Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou ﬁnanceiras com o CREF2/RS.

	5.2 O prazo para vistoria será igual ao prazo estabelecido para envio das propostas.
	5.3 Para a vistoria o proponente, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	5.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o proponente vencedor assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	5.5 O proponente deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	6 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
	6.1 O prazo e as condições de garantia dos serviços executados não deverão ser inferiores a 12 (doze) meses.
	6.2 O prazo da garantia terá sua validade iniciada a partir da data do recebimento deﬁnitivo, dos laudos.
	6.3 Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo estabelecido pelo CREF2/RS, após ser comunicado da necessidade de substituição.

	7 DO PAGAMENTO
	7.1 O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	7.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e deﬁnitivo do serviço, nos seguintes termos:
	7.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	7.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução e emitir Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

	7.3 Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.
	7.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento deﬁnitivo;
	7.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento deﬁnitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	7.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento deﬁnitivo.
	7.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deﬁnitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

	7.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o recebimento deﬁnitivo, condicionado este ato à veriﬁcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.
	7.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.8 Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a regularização ou apresentação da sua defesa.
	7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ﬁscalização da regularidade ﬁscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.
	7.11 Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	7.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justiﬁcado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou proﬁssional inadimplente no Sicaf.
	7.13 Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
	7.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a ﬁm de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
	7.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
	7.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor devido deverá ser acrescido de atualização ﬁnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

	8 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
	8.1 As obrigações decorrentes da presente dispensa de licitação serão formalizadas por meio de contrato celebrado entre o CREF2/RS e o proponente vencedor, e observará os termos dos regulamentos do CREF2/RS e demais normas pertinentes.
	8.2 O proponente vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, celebrar o contrato.
	8.3 Antes da assinatura da contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Termo de Referência, as quais deverão ser mantidas pelo proponente vencedor durante a vigência contratual.
	8.4 Se o proponente vencedor não ﬁzer a comprovação referida no item anterior ou recusar-se a assinar o contrato, será convocado outro proponente para celebrá-lo, observada a ordem de classiﬁcação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
	8.5 Antes da contratação será feita consulta ao Cadin – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, junto ao Sicaf, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

	9 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	9.1 Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito deﬁne o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e veriﬁcação da aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.
	9.2 Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
	9.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela ﬁscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela veriﬁcação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
	9.2.2 Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
	9.2.3 A atividade de gestão e ﬁscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições legais e Resoluções do CREF2.
	9.2.4 O acompanhamento e a ﬁscalização da execução do Contrato consistem na veriﬁcação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
	9.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado ﬁscal, seu substituto, ou comissão de ﬁscalização para acompanhar e ﬁscalizar a execução dos serviços.
	9.2.6 O Fiscal do Contrato deverá exercer a ﬁscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
	9.2.7 A ﬁscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
	9.2.8 A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:
	9.2.9 Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.
	9.2.10 A ﬁscalização avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:
	9.2.11 Durante a execução do objeto, a ﬁscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	9.2.12 A CONTRATADA poderá apresentar justiﬁcativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela ﬁscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	9.2.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	9.2.14 A ﬁscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	9.2.15 A ﬁscalização veriﬁcará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especiﬁcações técnicas.
	9.2.16 A ﬁscalização, ao veriﬁcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 510 do RLC.
	9.2.17 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	9.2.18 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.


	10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 São obrigações da Contratante:
	10.2 O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	11.2 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da contratação.
	11.3 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que o CREF2/RS possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.
	11.3.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, ﬁxação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

	11.4 Assegurar à Contratante:
	11.4.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	11.4.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especiﬁcações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ﬁcando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	12 DO REAJUSTE
	12.1 O preço é ﬁxo e irreajustável.

	13 DA SUBCONTRATAÇÃO
	13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

	14 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa d o CREF2/RS à continuidade do Contrato.

	15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação deﬁnitiva, ﬁcará sujeita às seguintes sanções:
	15.2 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
	15.3 A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas nas Resoluções do CREF2.
	15.4 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
	15.5 Da sanção de advertência:
	15.5.1 A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suﬁciente para acarretar prejuízo ao CREF2, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
	15.5.2 A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao Sicaf.

	15.6 Da sanção de multa:
	15.6.1 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
	15.6.2 Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do Contrato.
	15.6.3 As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador conﬁgurará repetição da sanção (bis in idem).
	15.6.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
	15.6.5 A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no Sicaf.


	1 DO OBJETO
	1.1 Contratação de serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imóveis pertencentes ao CREF2/RS localizados:
	1.2 Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:
	1.2.1 Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.
	1.2.2 Valor mínimo, médio e máximo de mercado.
	1.2.3 Registros fotográﬁcos.
	1.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.
	1.2.5 Metragens das ediﬁcações e do terreno.
	1.2.6 Descrição detalhada do imóvel.
	1.2.7 Data da avaliação.
	1.2.8 Descrição da metodologia adotada.
	1.2.9 Análise de mercado da região do imóvel deﬁnindo o nível de liquidez para venda.
	1.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).
	1.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

	1.3 Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da solicitação formal do CREF2/RS.
	1.4 Ao iniciar o procedimento avaliatório, o proﬁssional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel avaliado, necessária à realização do trabalho.
	1.5 Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	1.6 Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou incentivos, que possam inﬂuenciar no valor do imóvel.
	1.7 O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do Mercado, de Quantiﬁcação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.
	1.8 A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores mínimo, médio e máximo.
	1.9 Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo ser prorrogados por igual período.
	1.10 Ao constatar eventuais incoerências ou insuﬁciências, é conveniente informar ao solicitante e explicitar a circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.
	1.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o proﬁssional avaliador deverá julgar sobre a possibilidade de elaborar a avaliação.
	1.12 Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no laudo.
	1.13 A vistoria deve ser efetuada pelo proﬁssional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.
	1.14 O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.
	1.15 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
	1.16 O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

	2 DA JUSTIFICATIVA
	3 VALOR DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O valor da contratação será R$ xxxxx (xxxxx).

	4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022 deste exercício, na dotação 6.2.2.1.1.01.04.04.001 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, Nota de Empenho nº xxx/2023.

	5 DO PAGAMENTO
	5.1 O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e deﬁnitivo do serviço, nos seguintes termos:
	5.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	5.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução e emitir Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

	5.3 Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.
	5.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento deﬁnitivo;
	5.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento deﬁnitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	5.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento deﬁnitivo.
	5.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deﬁnitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	5.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

	5.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o recebimento deﬁnitivo, condicionado este ato à veriﬁcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.
	5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.8 Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a regularização ou apresentação da sua defesa.
	5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ﬁscalização da regularidade ﬁscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.
	5.11 Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	5.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justiﬁcado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou proﬁssional inadimplente no Sicaf.
	5.13 Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
	5.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a ﬁm de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
	5.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
	5.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor devido deverá ser acrescido de atualização ﬁnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

	6 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	6.1 Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito deﬁne o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e veriﬁcação da aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.
	6.2 Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
	6.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela ﬁscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela veriﬁcação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
	6.2.2 Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
	6.2.3 A atividade de gestão e ﬁscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições legais e Resoluções do CREF2.
	6.2.4 O acompanhamento e a ﬁscalização da execução do Contrato consistem na veriﬁcação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
	6.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado ﬁscal, seu substituto, ou comissão de ﬁscalização para acompanhar e ﬁscalizar a execução dos serviços.
	6.2.6 O Fiscal do Contrato deverá exercer a ﬁscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
	6.2.7 A ﬁscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
	6.2.8 A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:
	6.2.9 Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.
	6.2.10 A ﬁscalização avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:
	6.2.11 Durante a execução do objeto, a ﬁscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	6.2.12 A CONTRATADA poderá apresentar justiﬁcativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela ﬁscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	6.2.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	6.2.14 A ﬁscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	6.2.15 A ﬁscalização veriﬁcará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especiﬁcações técnicas.
	6.2.16 A ﬁscalização, ao veriﬁcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 510 do RLC.
	6.2.17 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	6.2.18 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.


	7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.1 São obrigações da Contratante:
	7.2 O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	8.2 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da contratação.
	8.3 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que o CREF2/RS possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.
	8.4 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, ﬁxação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;
	8.5 Assegurar à Contratante:
	8.5.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	8.5.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especiﬁcações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ﬁcando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	9 DO REAJUSTE
	9.1 O preço é ﬁxo e irreajustável.

	10 DA SUBCONTRATAÇÃO
	10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

	11 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa d o CREF2/RS à continuidade do Contrato.

	12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação deﬁnitiva, ﬁcará sujeita às seguintes sanções:
	12.2 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
	12.3 A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas nas Resoluções do CREF2.
	12.4 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
	12.5 Da sanção de advertência:
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